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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO
:
Excelentíssimo(a) Senhor(a) Pregoeiro(a) da UNIFAP

REF.: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23125.01877/2019-25

INOVA ALIMENTOS LTDA, CNPJ/MF: 45.712.037/0001-80, Inscrição Estadual: 15.823.110-4 Inscrição Municipal:
425136-0, com endereço à Passagem nossa Senhora Aparecida nº 352, bairro Castanheira, Belém/PA, CEP 66.645-
455 - Tel. / Fax: (91) 98592-9807 E-mail: inovaalimentosltdas@gmail.com, por seu representante legal Sr. JOÃO
BATISTA DA SILVA ARAÚJO, Brasileiro, Empresário, Divorciado, portador do CPF/MF: 653.356.602-44 e RG:
3389913 Expedido por: PC/PA, vem, com devido acatamento junto ao ínclito juízo de Vossa Excelência,
inconformado com a r. decisão desta Comissão de Licitação, proferida em sede de habilitação/proposta apresentada
pela empresa Q COMERCIO E SERVIÇOS ALIMENTÍCIOS E EVENTOS LTDA, nos autos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº
09/2022, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, com fulcro no item 11.1 do Edital, pugnando desde já,
que esta autoridade exerça o juízo de retratação, ou se este não for o entendimento, que sejam as razões em
anexo, após a oitiva da recorrida, devidamente encaminhadas para a autoridade superior para processamento e
julgamento, como de direito.

São os Termos em que,
Pede e Espera Deferimento.
Belém-Pa, 02 de junho de 2022.

INOVA ALIMENTOS LTDA,
CNPJ/MF: 45.712.037/0001-80
DAS RAZÕES RECURSAIS
PELA RECORRENTE
INOVA ALIMENTOS LTDA

Excelentíssimo Senhor,

Tratam as presentes razões de inconformismo da recorrente em face da decisão proferida pela honrada Comissão
de Licitação, que, em que pese seu esforço acadêmico, merece reproche, vez que em total desconformidade com
as premissas fixadas pelo instrumento convocatório, em afronta aos princípios basilares do procedimento licitatório,
senão vejamos:

RELATO DOS ANTECEDENTES

Nobre julgador, o presente certame foi inaugurado em 27 de maio de 2022, sendo que, após a fase de abertura
dos envelopes proposta, foi classificada como melhor proposta a recorrida com aceite individual da proposta a
recorrida C Q COMERCIO E SERVIÇOS ALIMENTÍCIOS E EVENTOS LTDA, CNPJ/CPF: 09.356.159/0001-18, pelo
melhor lance de R$ R$ 3.577.500,00, cuja habilitação ocorreu em 01/06/2022 às 09:26:43. 

Ato contínuo a recorrente intencionou recurso administrativo, sob os seguintes argumentos:

“MANIFESTO MINHA INTENÇÃO DE RECURSO POIS A EMPRESA (C Q COMERCIO E SERVIÇOS ALIMENTÍCIOS E
EVENTOS LTDA) DEIXOU DE CUMPRIR OS REQUISITOS DO EDITAL.
SICAF NÃO APRESENTOU O SICAF
IDENTIFICOU A PROPOSTA (TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE)
CERTIDÃO FEDERAL. CERTIDÃO FGTS. CERTIDÃO TRABALHISTA. CERTIDÃO MUNICIPAL CERTIDÃO ESTADUAL
CERTIDÃO DE FALÊNCIA. BALANÇO PATRIMONIAL 2020”

No caso específico, nobre julgador, esta honrada comissão não poderia ter aceita sequer a proposta apresentada
pela recorrida, em contrariedade ao que dispõe o instrumento convocatório, in verbis:

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não
apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

A simples análise da proposta apresentada pela recorrida, a mesma aquando da apresentação da proposta deixou
clara a sua identidade, descumprindo a regra ao norte transcrita.

Ademais, nobre julgador, ainda que fosse possível, fica claro que deixou de apresentar inúmeros documentos,
dentre os quais: CERTIDÃO FEDERAL, CERTIDÃO FGTS, CERTIDÃO TRABALHISTA, CERTIDÃO MUNICIPAL,
CERTIDÃO ESTADUAL, CERTIDÃO DE FALÊNCIA e BALANÇO PATRIMONIAL.



20/06/2022 09:49 Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=1040861&ipgCod=27926439&reCod=601451&Tipo=R 2/6

Eis o Edital:

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

Em se tratando de licitações é essencial evitar entendimentos inadequados e diversos quanto aos termos do edital
e seus anexos, que possam resultar em propostas desconformes com as condições indispensáveis para a
Administração, desnivelando a disputa em prejuízo à saudável Competição e as condições de Isonomia entre os
diversos participantes, com a finalidade de se obter a oferta mais vantajosa.

Da mesma forma, falhas, omissões ou lacunas detectadas em propostas e documentos habilitatórios devem ser
tratadas como irregularidades, devendo a Administração decidir pela desclassificação da proposta ou inabilitação do
concorrente caso os vícios apresentados afetarem o perfeito entendimento quanto ao objeto ofertado e as
condições essenciais exigidas na licitação, principalmente quando representarem possibilidade de redução de
custos da proposta, acarretando desequilíbrio na comparação das propostas, considerando que este procedimento
ou conduta desnivela a disputa em relação aos demais participantes que apresentam propostas em estrita
observância às exigências do edital.

Em princípio, o que pode significar apenas um pequeno erro ou vício na proposta, pode resultar em desigualdades
para seleção da proposta vencedora ao apresentar oferta de menor valor, embora sem satisfazer todas as
exigências necessárias. Assim, sabemos que o menor preço será o fator essencial para definir o vencedor da
licitação e assinar o contrato, porém não se terá absoluta certeza quanto à execução integral do objeto licitado e
pretendido pela Administração.

Além de uma injusta disputa entre os participantes, independente da modalidade de licitação adotada e a incerteza
da execução integral do objeto, posto que o licitante vencedor poderá apresentar objeto com inferior qualidade,
capacidade e qualquer fator e/ou condição diversa, sem atender as exigências indispensáveis à pretensão
inicialmente licitada pela Administração, o que certamente os demais participantes observaram na elaboração de
suas ofertas/propostas.

Decorre então a preocupação com o maior rigor da parte da Administração ao se deparar com esse tipo de
irregularidade da proposta em licitação, quando é facultado proceder com diligência para apurar os vícios, cabendo
a mesma decidir pela desclassificação da proposta, se constatada sua desconformidade em relação às exigências
do Edital e seus anexos, principalmente se necessário a assegurar aos demais licitantes de boa-fé, que participam
de forma regular mediante propostas adequadas com as exigências do Edital, apresentando preços compatíveis
para a Administração.

Deparar-se com vícios decorrentes de omissões ou simples “lacunas”, que possibilite ampliar o que se pretende
entregar e/ou executar no contrato resultado da licitação é bastante temeroso, ferindo completamente o princípio
básico de toda licitação, qual seja a Objetividade, Vinculação aos Termos do Edital, Isonomia e Competição.

Isto porque, em atendimento aos princípios estabelecidos na Lei 8666/93, em estrita observância aos preceitos do
Edital, a isonomia entre os licitantes é um pilar básico e essencial à seleção e obtenção da oferta mais vantajosa
para a Administração. Realmente se adquiriu o melhor? E o preço efetivamente foi o menor avaliando-se soluções
ou produtos diversos?

Ao se dispensar exigências editalícias essenciais, com regras claras no instrumento convocatório, também será
violador aos direitos dos demais licitantes que poderão questionar o ato decisório nas esferas administrativa e
judicial.

Neste contexto, é essencial julgar com objetividade e razoabilidade as decisões administrativas, mediante avaliação
adequada quanto à conformidade das propostas e o cumprimento das exigências necessárias/essenciais,
desprezando excessos de formalismos em prol do objetivo maior que é a ampla e justa competição.

Do mesmo modo, irregularidades na proposta, ao descumprir exigências essenciais do Edital não podem ser
consideradas para efeito de se obter um vencedor no certame, pois é possível minimizar os custos financeiros da
proposta, desnivelando a disputa, pelo rompimento da isonomia na oferta dos participantes.

Como também, uma visão técnica, operacional e gerencial restrita por parte da Administração pode acarretar
sérios prejuízos ao objeto licitado, uma vez que a análise da transgressão e/ou desconformidade da proposta em
relação ao Edital depende do conhecimento completo sobre a irregularidade contida na proposta, antes da
comparação dos preços e durante a própria execução do objeto a ser contratado pela Administração.

Não sendo razoável em licitações adotar o entendimento de que irregularidade insanável [omissão, obscuridade,
lacuna, incompletude de informação necessária, declaração falsa, etc.] exigida no Edital e seus anexos, seja
simplesmente superável com mera diligência, consulta em site ou em documento complementar ou adote-se o
entendimento que tudo poderá ser suprido com a responsabilização contratual, mediante aplicação das penalidades
previstas no Edital.

Bem diverso, da diligência complementar visando sanar falha de proposta ou habilitação com perfeito
entendimento em normas técnicas e/ou definições e especificações em portifólios do próprio produto e/ou serviço,
pelo seu fabricante ou prestador, que não foi bem esclarecido ou inserido na descrição da Proposta.
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A quebra da isonomia afeta séria e consequentemente a justa e ampla competição na licitação, havendo
desequilíbrio econômico-financeiro entre propostas, que naturalmente são distintas entre si.

Desconsiderar as irregularidades significa conceder benefícios ao licitante que sem lisura procede a irregularidade
[omissão, lacuna e/ou incompletude] em sua proposta, considerando haver dificuldades em comprovar a
irregularidade – principalmente a má-fé, como também pelo próprio desconhecimento quanto à especificidade e
detalhes do objeto a contratar pela Administração.

É complicado para os licitantes concorrentes proceder ao controle quanto à perfeita execução do contrato, embora
se reconheça que a diligência, atuação e fiscalização da Administração, ainda é precária na identificação e apuração
de tais irregularidades.

Ocorre que os prejuízos acabam sendo repassados para Administração ao receber bens e/ou serviços inferiores
e/ou diversos dos licitados, concluindo que não há a seleção da oferta mais vantajosa para a Administração.

Somada a uma possível complementação do bem ou serviço [em relação ao que originalmente deveria ser
contratado], mediante futuros requerimentos de acréscimos contratuais, fundamentado em suposto desequilíbrio
econômico-financeiro do contrato sustentado pelo contratado, que se utiliza indevidamente da própria base
Legislativa aplicável às licitações e contratos administrativos (art. 65, Inciso II, alínea d, da Lei 8.666/93), o que
acaba não sendo devidamente avaliado.

Adilson de Abreu Dallari, teceu alguns comentários:

“O dispositivo legal mencionado afirma, textualmente, que a promoção de diligência é uma “faculdade” da
comissão julgadora ou da autoridade superior. Evidentemente não se pode aceitar que o agente administrativo
possa decidir livremente se deseja ou não promover uma diligência esclarecedora. Se assim fosse, sempre haveria
o risco de tratamento não igualitário; de condescendência com relação a algum licitante e de rigor em relação a
outro. Portanto, a previsão legal estabelece um dever de promover diligências esclarecedoras, e não uma
faculdade. Esclarecer eventual dúvida quanto a sua proposta é um direito do licitante.
(…);

Entendemos que a promoção de diligências, assim como a realização de consultas a pessoas ou a entidades para o
esclarecimento de dúvidas que a comissão possa ter, é sempre possível, com ou sem previsão legal

Sintetiza seus comentários, colocando em foco a questão da inexeqüibilidade, nos diz que:

“(…) à semelhança do que ocorre com os licitantes inidôneos, também as propostas inviáveis (por desconformidade
ou por não serem sérias, firmes e concretas) são excluídas do procedimento. Assim como os licitantes podem ser
inabilitados, as propostas podem ser desclassificadas. (…)

A preocupação com a “garantia do cumprimento das obrigações” (prevista no art. 37, XXI, da CF) não diz respeito
exclusivamente à pessoa (física ou jurídica) do ofertante, e não se exaure com o término da fase de habilitação.
Esse mesmo preceito constitucional impõe o dever de verificar se a proposta feita, em si mesma, tem ou não
condições de exeqüibilidade.

A Administração Pública não pode meter-se em contratações aventurosas; não é dado ao agente público arriscar a
contratação em condições excepcionalmente vantajosas, pois ele tem o dever de zelar pela segurança e pela
regularidade das ações administrativas”.

Airton Rocha Nóbrega, em parecer ao Ministério da Ciência e Tecnologia, assevera sobre o mesmo tema que:

“Necessário aclarar, no entanto, que mais vantajosa não o será a proposta que, dentre as apresentadas, ofereça as
melhores condições de execução do objeto pretendido se não estiver em compatibilidade com preços e condições
de mercado. Aceitar-se-á e se declarará vencedora apenas aquela que demonstre estar efetivamente adequada à
realidade verificada no setor de mercado específico, sem indicação de preços excessivos ou manifestamente
inexeqüíveis.

Vale dizer e pode-se afirmar sem qualquer hesitação, que não se mostrando presente essa compatibilidade entre
as condições propostas e os valores efetivamente praticados no mercado, estar-se-á oportunizando a instauração
de discussão que poderá, inclusive, ensejar a apuração criminal da conduta do licitante, tendo em conta que a Lei
8.666/93 tipifica como crime o ato de fraudar licitação elevando arbitrariamente os preços ou tornando, por
qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta apresentada (art. 96, I e V). Pondere-se, ainda, que
idêntica preocupação contém a Lei 8.429/92, ao cuidar dos casos de improbidade administrativa, admitindo e
prevendo não somente a responsabilização do agente público, mas também a de beneficiários de atos lesivos ao
erário.

Oportuno asseverar, entretanto, que igualmente danosa à Administração será a proposta que não esteja baseada
em preços possíveis e aceitáveis, pois em determinadas circunstâncias, pretendendo vencer o certame de qualquer
modo e a qualquer custo, apresenta o licitante valores que se acham excessivamente subdimensionados,
impedindo a execução do contrato desejado. Ao assim proceder, tem em mente o licitante a possibilidade de uma
futura repactuação de preços que, de modo irregular e sem justificativa suficiente, proporá à Administração,
ameaçando-a, quase sempre, com a possibilidade de paralisação da execução do objeto do contrato.

Tanto uma quanto outra das duas situações referidas, mostram-se igualmente danosas e lesivas aos interesses da
entidade ou órgão público licitante, porque impedirão o alcance do que é almejado no certame licitatório, gerando
danos variados, muitos deles decorrentes só do atraso na execução do objeto. Rigorosa, em tais casos, tem que
ser a reação do ente público que, além da imposição da penalidade pecuniária, deverá punir a conduta verificada
com suspensão ou declaração de inidoneidade, impedindo, desse modo, o acesso da empresa a outros certames e
inviabilizando a preservação de outros contratos com a Administração.
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Ante tais casos, que não raro apresentam-se em licitações realizadas na Administração Pública, é que se prevê e se
impõe a imediata desclassificação da proposta, seja por estarem os preços acima dos praticados no mercado, ou
por se mostrarem manifestamente inexeqüíveis, consoante previsão contida no art. 48, II, da Lei 8.666/93.
Desclassificar-se a proposta irregular e afastar-se o licitante mal intencionado não é mera faculdade posta à
disposição da comissão de licitação, é dever do qual não pode ela descuidar-se, pena de responsabilização futura
pelos danos acarretados à Administração.”

O Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, consolidou no aresto registrado sob o n.º 141794,
ora colacionado, posicionamento no sentido de desclassificar empresa que não observou preço mínimo, para evitar
reajuste de preço no curso da execução do contrato:

“ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. (…) PROPOSTA INEXEQÜÍVEL. DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA
VENCEDORA.
A diferença de preço entre o que foi orçado pela Administração, o preço mínimo e o preço apresentado na proposta
vencedora autoriza a desclassificação da empresa licitante, seja para evitar o inadimplemento do contrato, seja
para evitar o reajuste do preço no curso da execução. Apelação e remessa oficial desprovidas.” (grifos nossos).
(Apelação Cível e Remessa de Ofício – 19990110719848 APC DF Registro do Acórdão número: 141794. Órgão
Julgador: 3ª Turma Cível, Relator: Des. Jeronymo de Souza, Publicado no DJ aos 29/08/2001, p.59).

Desse modo, o licitante que apresenta proposta desconforme com as regras do Edital, pode se beneficiar na
licitação com oferta de preços e/ou lances inferiores ao dos demais participantes [concorrentes], visando se sagrar
vencedor, para em fase posterior – quando da execução do contrato – pleitear desequilíbrio econômico-financeiro
do contrato, visando recuperar a diferença financeira de sua oferta inicial, utilizando-se inadequadamente da
própria Legislação aplicável às licitações e contratos administrativos, ou, simplesmente manter a precária e
inadequada execução do contrato, com prejuízo direto de qualidade e eficiência da rede para a própria
Administração, ou apenas assumindo as penalidades contratuais, caso haja maior rigor na fiscalização pela
Administração.

Certamente não proceder com a desclassificação de proposta desconforme acarretará atos contrários à Legalidade
e aos princípios da Vinculação ao Instrumento Convocatório, Isonomia, Competição e Economicidade.

Decorre desses princípios, a necessidade da verificação e conformidade das propostas, para a boa condução da
licitação, qualquer que seja sua modalidade, da mesma forma que uma possível inclusão legal quanto à fase
saneadora terá que observar tais pressupostos.

Reza a Lei das Licitações:

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:
§ 3o. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originariamente da proposta. (destaque nosso)

Sobre o tema o Plenário do Tribunal de Contas da União, no julgamento da Tomada de Contas TC 035.700/2015-7
de Relatoria do Ministro Raimundo Carreiro, assentou que:

“O artigo 43, § 3º, da Lei 8.666/1993, estabelece que é ‘facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta’. 
À luz desse dispositivo, cabe à Administração solicitar maiores informações a respeito da documentação
apresentada, quando esta, por si só, não for suficiente para comprovar o atendimento das condições fixadas no
edital. A propósito, nada obsta que, nesta etapa de diligência, sejam juntados outros documentos que esclareçam
ou complementem as informações constantes daqueles apresentados originariamente pela licitante.
O TCU já deixou assente o entendimento de que não cabe a inabilitação de licitante em razão de ausência de
informações que possam ser supridas por meio de diligências, facultadas pelo art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993,
desde que não resulte inserção de documento novo ou afronta à isonomia entre os participantes (Acórdãos do
Plenário 1.899/2008, 1.924/2011, 747/2011, 1.170/2013, 2.873/2014, 918/2014, dentre outros).” 

Neste aspecto, confrontando com o caso em comento, não pode os deixar de destacar dois pontos cruciais para a
análise neste pregão, quais sejam: a) a de que a é muito forte o fato da proposta descumpriu os termos do edital,
quando a mesma foi identificada; e b) a imperiosa necessidade de aferição acerca da habilitação da recorrida,
ainda que por diligência, mas advertindo, defeso a inclusão de qualquer documento que constasse já na fase
primeira.

A Constituição Federal brasileira determina que a administração pública obedeça aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput). Explicita ainda a Constituição a necessidade
de observância desses princípios ao exigir que as obras, serviços, compras e alienações sejam contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes (art. 37,
inciso XXI).

Para regulamentar o procedimento da licitação exigido constitucionalmente, foi editada a Lei n. 8.666/1993, onde
deve-se garantir a observância da isonomia, legalidade, impessoalidade, igualdade, vinculação ao instrumento
convocatório e JULGAMENTO OBJETIVO.

Dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da Administração ao edital que regulamenta o
certame licitatório. Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do
procedimento formal, que determina à Administração que observe as regras por ela própria lançadas no
instrumento que convoca e rege a licitação.

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, o
instrumento convocatório “é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração pública quanto
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dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei
que dispõe que “a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha
estritamente vinculada”. (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416)

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma que “Quando o edital impuser comprovação de certo
requisito não cogitado por ocasião do cadastramento, será indispensável a apresentação dos documentos
correspondentes por ocasião da fase de habilitação” (Pregão. Comentários à Legislação do Pregão Comum e do
Eletrônico, 4ª ed., p. 305). 

Sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada no Supremo Tribunal Federal (STF), no Superior Tribunal de
Justiça (STJ), no Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) e no Tribunal de Contas da União, como será a
seguir demonstrado.

O STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA
FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura
ou rubrica, resta caracterizada, pela apócrifa, a inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não observou
exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da preponderância da
proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas pelos
concorrentes, não havendo como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura
ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não poder exigir-lhe o cumprimento
da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso.

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079, ROMS 17658). No RESP
1178657, o tribunal decidiu:

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO
DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal
de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o
procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41
da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo
assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no
Diário Oficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o documento apresentado para
que o concorrente supra o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta
outra documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência
do edital. Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um
concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes.

O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da vinculação ao instrumento
convocatório (AC 199934000002288): “Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ´a Administração
não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada´ (Lei nº 8.666/93,
art. 3º, 41 e 43, I). O edital é a lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela própria
Administração, não pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada à plena observância do
regramento”.

O mesmo TRF1, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou:

“...Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º [Lei nº 8.666/93], pode-se afirmar a estrita vinculação da
Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. (...) O descumprimento a
qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de controle interno da
Administração Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica a pretensão de ignorar a disciplina por ele veiculada.
Se a Administração reputar viciadas ou inadequadas as regras contidas no edital, não lhe é facultado pura e
simplesmente ignorá-las ou alterá-las (...)"(Justen Filho, Marçal; Comentários à lei de licitações e contratos
administrativos; 8ª ed., São Paulo, Dialética, comentários ao art. 41, pgs. 417/420). A conduta da Administração
na condução do pleito foi de estrita observância e vinculação ao edital, sendo o direito prejudicado pertencente a
terceiro que não observou as prescrições editalícias, sendo descabida a pretensão de beneficiar-se de sua desídia.

Por fim, para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição do TCU sobre a matéria aqui discutida.
Há centenas de acórdãos do TCU que tratam da vinculação ao edital, com orientação alinhada àquela apresentada
neste parecer e que podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005:
“Observe com rigor os princípios básicos que norteiam a realização dos procedimentos licitatórios, especialmente o
da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3º, 41, 44 e 45 da Lei
nº 8.666/1993”.

Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no sumário dos acórdãos a seguir transcritos:

Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara
REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE
TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 50% PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE
ATESTADOS DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA
ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS.
DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE REEXAME. CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO

Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara
REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM PREGÃO ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE
ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO.
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O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o licitante a observarem as regras
e condições previamente estabelecidas no edital.

Desta forma, por ofensa clara ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, bem como ao da isonomia,
merece reproche a r. decisão recorrida, para desclassificar e inabilitar a recorrida e via de consequência, convocar
as demais licitantes na ordem de classificação.

Desta forma, requer o recebimento do presente recurso, e acolhendo as suas razões, de provimento para reformar
a decisão guerreada, desclassificando a recorrido, por descumprimento do edital, por ser esta expressão da mais
lídima e salutar justiça.

São os Termos em que,
Pede e Espera Deferimento.
Belém-Pa, 02 de junho de 2022.

INOVA ALIMENTOS LTDA,
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